
lifSB

Governo Municipal

IPORAr
IPORÃ, DESENVOLVENDO SEM PARAR!

LEI N° 1769/2022

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O
EXERCÍCIO DE 2023, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ, ESTADO
DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art. 1° - Esta lei estabelece, em cumprimento ao disposto tio art. 165,11 e
§ 2®, da Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar n° 101. de 04 de maio de 2000,na Lei Federal n® 4.320,
17 de março de 1964 e no inciso Vlll, do artigo 146, II, da Lei Orgânica do Município de Iporâ, as diretrizes para
elaboração da Lei Orçamentária Anual relativa ao Exercício Financeiro de 2023, noâmbito do Município de [porá,
compreendendo;

I. ações prioritárias e metas da Administração Pública Municipal;

II. estrutura e organização dos orçamentos;
in. diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do

Município;
IV. disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
V. disposições relalivas à divida pública municipal;
VI. disposições sobrea legislação tributária municipal;
VII. disposições gerais.

Art. 2° - Integram esta lei os seguintes anexos:

1. metase prioridades da Administração Municipal;
n. metas fiscais;
III. riscos fiscais;
IV. obras em andamento.

CAPÍTULO II

METAS E AÇÕES PRIORITÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA MUNICIPAL

Ait. 3®' Em consonância com o § 2® do artigo 165 da Constituição Federal,
as metas e ações prioritárias para o Exercício Financeiro de 2023, são as especificadas no Anexo I desta lei, sendo
estabelecidas por ói^ãos, unidades orçamentárias, funções, subílinções, programas de governo e ações compatíveis
com o que dispõe o Plano Plurlanual 2022 a 2025, os quais terão preferência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária Anualpara2023 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação dasdespesas.

Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às metas e prioridades
do Anexo I estará condicionada à manutenção do equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo II (Metas Fiscais)
que integra a presente lei.

Art. 4® - As Metas Fiscais são especificadas no Anexo 11 desta lei, elaborado
de acordo com o § 1® do Artigo 4° da Lei Complementar lOI de 2000.
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Ait. 5® - Os Riscos Fiscais estão elencados no Anexo UI, elaborado de

acordo com o § 3®, do artigo 4® da Lei Complementar 101 de 2000.

CAPÍTULO m

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Ait. 6° - A Lei Orçameotária Anual compreenderá:

L Orçamento Fiscal, referente à Administração Direta, incluindo o Poder
Legislativo, seus fundos e a Administração Indireta, excetuando-se nesta última os órgãos a que se referem o inciso
II;

II. Orçamento da Seguridade Social.

Art. 7®- Para os fins desta Lei e da Lei Orçamentária, considera-se:

I. programa: instrumentode organização da ação governamental que visa
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

II. ação: especifica a forma de alcance do objetivo do programa de
governo, onde descreve o produto e a meta física programada e sua finalidade, bem como os investimentosdevem ser
detalhados em unidades e medidas;

III. função: o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que
competem ao setor público;

IV. subfunção: uma partição da função visando agregar determinados
subconjuntos da despesa do setor público;

V. atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

VI. projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um
programa,envolvendo um conjunto de operações, limitadasno tempo, das quais resulta um produto que concorre para
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

VII. operação especial: despesas que não contribuem para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1®. Cada programa identificará as ações necessárias ao alcance de seus
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando as respectivas metas, bem comoas
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2® • Cada atividade, projetoe operaçãoespecial identificará a fiinção e a
subfunção às quaisse vincula, na forma do anexo que integraa Portaria n® 42/1999, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

§ 3® - Ascategorias de programação de quetrata esta lei serão identificadas
no projeto de Lei Orçamentária Anual por programas, atividades, projetos e operações especiais.

Art. 8® - Os Orçamentos discriminarãoa despesa por unidade orçamentária,
detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com as suas respectivas dotações, especificando a
unidade orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os
elementos de despesa, o identificador de uso, o grupo de destinação de recursos e as fontes de recursos.

§ 1® • Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte
detalhamento:
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I. Pessoal e encargos sociais-1;
II. juros e encalços da dívida - 2;
III. outras despesas correntes-3;
IV. investimentos —4;
V. inversões financeiras - 5

VI. amortização da dívida - 6.

mínimo, o seguinte detalhamento:
§ 2® - A especificação das modalidades de aplicação será observada, no

I. Transferências à União - 20;
II. transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30;
III. transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos- 50;
IV. transferências a Instituições Multigovernamentais - 70;
V. transferências a Consórcios Públicos -71;
VI. aplicações diretas - 90;
VII. aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e

entidades integrantes dos Orçamentos Fiscale da Seguridade Social- 91,

§ 3® - A especificação por elemento de despesa será apresentada por
unidade orçamentária, conforme a sua aplicação.

§ 4® - A Reserva de Contingência prevista no artigo 15 desta lei, será
identificada pelaclassificação quanto à natureza da despesa com o código "9.9.99.99.99".

§ 5° - Os orçamentos estarão em conformidade com a estrutura
organizacional da Prefeitura,

ArL 9® • Fica o PoderExecutivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os
códigos da destinação de recursos, compostos por Identificador de Uso, Grupo de Destinação de Recursos e Fontes
de Recursos, incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2023, e em seus Créditos Adicionais.

Parágrafo único, O IVlunicípio poderá incluir na Lei Orçamentária Anual
para 2{G3, outras fontes de recursos para atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo caput deste
artigo.

Art 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os
códigos da modalidade de aplicação incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2023,e em seus Créditos Adicionais.

Art. 11 • O Anteprojeto de LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA, que
o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até o dia30 de setembro de 2023, cumprindo o prazo previsto
na LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IPORÃ, no art. 3°, 111, do Ato das Disposições Transitórias, será composto
de:

I. mensagem de lei;
II. texto de lei;
III. anexos contendo detalhadamente as receitas e despesas do orçamento

fiscal, da seguridade social e de investimento da empresa pública;
IV. quadros das receitas e despesas;
V. discriminação da legislação pertinente;

Parágrafo único. Os quadros orçamentários mencionados no inciso IV do
ca/)u/deste artigo, incluindo os quadros referenciados no inciso 111, do artigo 22 da LeiFederaln® 4.320/1964, são os
seguintes:

I. evolução da receita do orçamento fiscal;
II. evolução da despesa do orçamento fiscal;
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III. evolução das receitas da seguridade social e de investimento da
empresa pública;

IV. evolução das despesas da seguridade social e de investimento da
empresa pública;

V. consolidação das receitas e despesas dos orçamentos;
VI. programação referente a aplicação de recursos mínimos para o

financiamento das ações de ensino, visando o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal de 1988, em nível
de órgão, detalhando valores por projeto e atividade;

VII. programação referente à aplicação de recursos mínimos para o
financiamento das ações e serviços públicos de saúde, de acordo com a Emenda Constitucional n° 29/2000;

VIU. programação referente à aplicação de recursos na assistência social;
IX. programação de despesas com pessoal, contendo a indicação da

representatividade percentual do total em relação à receita corrente líquida,conforme Lei Complementam" 101/2000;
X. programação referente à aplicação máxima para o financiamento das

despesas do Poder Legislativo, conforme Emenda Constitucional n" 25/2000 e o artigo 20 da Lei Complementar n°
101/2000;

XI. anexo demonstrando a compatibilidade da proposta orçamentária com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XII. demonstrativo das despesas do orçamento fiscal segundo os
programas de governo, funções, subfunções e fontes de recursos;

XIII. demonstrativo da origem e aplicação dos recursos derivados da
alienação de bens que integram o patrimônio público;

XIV. demonstrativo do saido da divida fundada por contrato;
XV. demonstrativo da evolução da dívida pública.

CAPÍTULO IV

DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS
ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

12 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária Anual para 2023, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se os princípios que norteiam a Administração Pública, em especial o do equilíbrio entre as receitas e
despesas e o da publicidade, sendo permitido o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada
uma dessas etapas.

Art. 13 • É assegurada aos cidadãos a participação no processo de
elaboração e fiscalização do orçamento, por meioda realização das audiências públicas.

Art. 14 • O orçamento fiscal estimará as receitas de recolhimento
centralizado doTesouro Municipal, bem como dosórgãos daadministração indireta, exceto aqueles que compreendem
o orçamento da seguridade social e de investimento, e fixará as despesas do PoderLegislativo e do PoderExecutivo,
sendoeste, atravésde seus órgãos, fundos, autarquias, fundações e empresas públicas dependentes.

Art. 15 • O orçamento fiscal conterá reserva de contingência em montante
equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receitacorrente líquidae 25% (vinte e cinco por cento) do total do
orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares, destinadas a atender as
determinações da Lei Complementar lOl de 2000.

Parágrafo único. Além de atender as determinações da Lei de
Responsabilidade Fiscal, a reserva de contingência poderá ser utilizada como recurso para abertura de créditos
adicionais, obedecido o disposto na Portaria n° 42/1999 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Art. 16 - A receita total do Município, prevista no orçamento fiscal, será
programadade acordo com as seguintes prioridades, sem escala de progressão:

I. custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais;

II. pagamento de amortização, juros e encargos da dívida;
III. contrapartida de convênios e de operações de créditos;
IV. garantir o cumprimento dos princípios constitucionais, em especial no

V. precatórios judiciais.

Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades elencadas
acima, poderão ser programados os recursos para atender novos investimemos.

Art. 17-0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender as ações de Previdência Social, através do FAPESPI-Fundo de Aposentadoria e Pensão dos
Servidores Públicos de Iporâ-Paraná, além de apresentar demonstrativos da aplicação de recursos nas áreas de saúde
e assistência social, atendendo o disposto no artigo 194, da Constituição Federal.

Art. 18 - Na estimativa da receita do FAPESPI-Fundo de Aposentadoria e
Pensão dos Servidores Públicos do Município de Iporã-Paraná, deverá ser considerada a contribuição patronal e dos
servidores, as receitas oriundas de aplicações financeiras, doações, auxílios, transferências do orçamento fiscal e as
provenientes de outras fontes.

Art. 19 - A programação das despesas do orçamento da seguridade social
deve considerar os custos do pagamento dos beneficios previdenciários a inativos e pensionistas, inclusive os
decorrentes dos correspondentes reajustes legais, e outros beneficios concedidos aos servidores públicos municipais,
ativos, inativos e pensionistas.

Parágrafo único. A reserva orçamentária incluída no orçamento da
seguridade social, para 2023, poderáser utilizada como recurso para abertiu^de Créditos Adicionais Suplementares
ou Especiais, destinados exclusivamente as despesas previdenciárias,

Art. 20 - No Anteprojeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas serão
estimadas e as despesas fixadas segundo preçosvigentes em dejulho de 2022, com basede correção relativa a 3Q
dejimho de 2022.

§ 1® • As despesas custeadas com financiamentos em moedas estrangeiras
serão convertidas em moeda nacional, à taxa de câmbio vigente em l''dejulhode2022.

§ 2® -No decorrerda execução orçamentária, os valores da receita e despesa
constantes da Lei Orçamentária Anual, poderão ser atualizados mediante aaplicação de índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC, considerado no períododejulho (inclusive) de 2022 ao mês imediatamente anteriorà correção,
e assim sucessivamente.

§ 3® - O PoderExecutivo, no prazo de até quinze dias apósa publicação da
LeiOrçamentária Anualresultante de atualizações previstas no parágrafo segundo desteartigo, encaminhará à Câmara
Municipal para ciência, cópia do orçamento devidamente corrigido.

Art. 21-0 Poder Executivo incluirá na previsão das receitas, recursos à
conta de operações de crédito a serem contratadas.

Parágrafo único. A programação das despesas a serem custeadas com
recursos de operações de crédito não poderá exceder o montante das despesas de capital fixadas noorçamento,

que se refere à saúde e educação;



Governo Municipal

IPORAr
IPORA, DESENVOLVENDO SEM PARAR!

ressalvadas as autorizadas mediante Créditos Suplementares ou Especiais com finalidade precisa, observadas a
disposição do incisoIII, do art. 167, da Constituição Federal.

Art.22-0 PoderExecutivo fará constarda programação orçamentária da
despesa, custos com amortização doprincipal, juros e outros encargos dadívida fundada e confessada.

Art. 23 - No orçamento anual somente poderão ser incluídos novos
projetos, após adequadamente atendidos os em andamento econtempladas as despesas de manutenção dos serviços e
conservação do patrimônio público.

§ 1° - Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos
projetos.

§ 2® - A programação de novos projetosdependerá de préviacomprovação
de sua viabilidade técnica e financeira.

§ 3° - As obras em andamento encontram-se demonstradas no Anexo IV
desta lei.

Art.24 • A Assessoria Jurídicado Município encaminfiará à Assessoria de
Planejamento, até 15 de julho do corrente exercício, arelação dos débitos decorrentes de precatórios judiciais inscritos
até 1® de julho de 2022 a serem incluídos na Proposta Orçamentária de 2023 devidamente atualizados, conforme
determinado pelo § P do art. 100da Constituição Federal de 1988.

Art. 25 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas
sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras.

Art. 26 - Na proposta orçamentária, não poderão ser destinados recursos
para atender despesas com ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Município, à
União e ao Estado, ou com ações em que a Constituição Federal não permita ao Município cooperar técnica e/ou
financeiramente.

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, acordos,
ajustes, termos de cooperação técnica e/ou financeira ou instrumentos congêneres, com entidades privadas sem fins
lucrativos e órgãos da administração direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios,
destinados à cobertura dedespesas denatureza funcional e/ou institucional deoutros entes daFederação.

Art.28 - Os projetos e atividades alocados na Lei Orçamentária Anual para
o Exercício Financeiro de 2023, com dotações vinculadas a fontes derecursos oriundos detransferências voluntárias,
operações de crédito e alienação de bens, somente poderão ser utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ougarantido.

§ l® - A verificação do excesso de arrecadação a que se refere o § 3®, do
artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/1964, será apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de Créditos
Adicionais Suplementares e Especiais.

§ 2° - A Lei Orçamentária Anual identificará com a codificação adequada,
cada uma das fontes de recursos, de forma a permitir que o controle da execução orçamentária ocorra conforme
disposto neste artigo.

An. 29 - E autorizada a inclusão, tanto na LeiOrçamentária Anual quanto
em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais e auxílios, destinadas a entidades privadas
sem fms lucrativos, quedesenvolvam atividades de natureza continuada e atendam diretamente o público, de forma
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gratuita, nas áreas de educação, saúde,cultura, esportee assistência social,conforme dispostono § 3°,do artigo 12,e
nos artigos I6e 17,da Lei Federal n°4.320/l 964.

§ P - As entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenção e/ou
auxílio do Município, submeter-se-ão à fiscalização do poderconcedente com a finalidade de verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 2® - As entidades beneficiadas por subvenção ou auxílio nos termosdeste
artigo, encaminharão ao órgão repassador a prestação de contas dos recursos recebidos, nos termos da regulamentação

vigente.

Art. 30 • O Poder Executivo fica autorizado, a repassar recursos a título de
contribuição, às entidades privadas sem fins lucrativos, sendo que estas deverão atender às obrigações estabelecidas
nos parágrafos do artigo anterior.

Art. 31 • Os programas de assistência social que contemplem fornecimento
de cestas básicas, vales-transporte, passagens e a cobertura de outras necessidades de pessoas físicas, deverão ser
autorizados e disciplinados por meio de lei específica.

Art. 32 - Os programas de fomento industrial e rural que contemplem
fornecimento de infraestrutura básica e a cobertura de outras necessidades de pessoas físicas e jurídicas privadas
deverão ser autorizados e disciplinados por meio de lei específica.

An. 33 - Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos Adicionais serão
apresentados na forma estabelecida na Lei Orçamentária Anual.

Art. 34 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 15 de agosto do Exercício de 2022, para fins de inclusão no Orçamento
Geral do Município para o Exercício de 2023.

Art. 35 - O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao Poder
Público Municipal, será inte^almente aplicado no atendimento das despesas de capital.

Pará^^o único. Lei específica poderá destinar parcela dos recursos a que
se refere este artigo, para custeio de despesas com o regime de previdência.

Art. 36 - Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual somente poderão ser
incorporadas emendas que:

L sejam compatíveis com as disposições da presente lei;
n. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, vedadas as emendas que incidam sobre:
a) dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações

de crédito e outras formas de contrato, bem como de suas contrapartidas;
d) transferências de recursos próprios para a administração indireta;
e) despesas de manutenção e custeio administrativo sem comprovar a

incorreção dos cálculos previstos;
f) receitas que mantém serviços essenciais de saúde, educação, ação social

e previdência.
IIL sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões e com os

dispositivos do texto do projeto de lei;

r

r-
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IV. estejam apresentadas com a forma e no nível de detalhamento
estabelecidos nesta lei.

Art 37 - É vedada a inclusão, no projeto de Lei Orçamentária Anual, de
previsão de créditos orçamentários com finalidade imprecisa, com dotação ilimitada ou destinada a investimento com
duração superior a um exercício financeiro e que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em lei específica que
autorize sua execução.

Art. 38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder
Executivo deverá publicar as receitas previstas desdobradas em metas bimestrais, as medidas de combate à evasão e

à sonegação, bem como as quantidades e valores das ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa e o montante dos

tributos passíveis de cobrançaadministrativa, nos termosdo art. 13,da LeiComplementam® 101/2000.

Art. 39 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder
Executivo deverá elaborar e publicar a programação financeira e o cronoerama de execucâo mensal de desembolso,
especificado por órEão. nos termos do art. 8® da Lei Complementam® 101/2000.

§ 1° - Para fins de atendimento do capul deste artigo, o Poder Executivo
estabelecerá o orçamento liberado e o Cronograma de Desembolso.

§ 2® - A Câmara Municipal de Iporü deverá enviar ao Poder Executivo, até

vinte dias após a publicação da LOA, a sua pro^mação de desembolso mensal para o Exercício de 2023.

Art. 40 - A liberação de recursos a programar para emissão de notas de
empenho e/ou assunção de despesas, dependerá da existência de recursos financeiros suficientes para sua cobertura.

Art. 41 - Para consecução das ações programáticas e das metas de resultado

constantes nesta lei, serão estabelecidas cotas mensais para emissão de notas de empenho e/ou assunção de obrigações.

Art. 42 • A implementação de aumento de despesa, fica condicionada à
observância das normas e limites estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, e será precedida de declaração do
Administrador Municipal ou do Ordenador de Despesa, assegurando que o aumento da despesa tem adequação à Lei
de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual, informando a existência de recursos financeiros em montante
suficiente à sua cobertura e que não afetará os resultados estabelecidos nas metas fiscais constantes do Anexo 11.

Art. 43 • Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de ato próprio, a
alterar as metas físicas e financeiras das ações previstas no Anexo I desta Lei, para compatibilizá-lascom as alterações
de valor ou com as modificações efetuadas na Lei Orçamentária Anual para 2023.

Parágrafo único. A autorização contemplada no caput deste artigo é
extensiva às programações orçamentárias dos Fundos, dos Órgãos daAdministração Indireta e da Seguridade Social.

Art. 44 - Fica o Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, e o
Legislativo, por Ato da Mesa, autorizado a transpor, remanejar e transferir ou utilizar total ou parcialmente, os
respectivos recursos orçamentários, aprovados na Lei Orçamentária Anual para 2023 e em seus Créditos Adicionais,
de umacategoria de programação para outra, de uma unidade orçamentária para outra e de um órgão para outro.

Parágrafo único. A autorização contemplada no caput deste artigo é
extensiva às programações orçamentárias dosFundos, dosÓrgãos da Administração Indireta e da Seguridade Social.

Art. 45 • A Lei Orçamentária Anual poderá definir o percentual em que o
Poder Executivo ficará autorizado a abrir Créditos Adicionais Suplementares.
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Art. 46 - A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas
ede operações de crédito dependem de lei aulorizativa específica, observadas, as normas que disciplinam amatéria.

Art. 47 - A avaliação da gestão fiscal, do equilíbrio orçamentário e
financeiro e do controle dos custos e resultados dos programas, projetos e atividades financiadas com os recursos do
orçamento, seráefetuada de acordo com a legislação vigente.

Art. 48 ♦ Se, ao final de um bimestre, for verificado que a execução das
despesas foi superior à realização das receitas, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão durante os trinta dias
subsequentes, por ato próprio e nos montantes necessários, medidas para restabelecer o equilíbrio orçamentário e
financeiro, inclusive a limitação de empenhes e movimentação financeira.

§ 1° - Sendo necessária a limitação de empenhos para o cumprimento do
disposto no artigo 9°, da Lei Complementar n° 101/2000, visando atingir as metas previstas no Anexo 11 desta lei, a
mesma será realizada, de fonna proporcional no montante de recursos alocados, preferencialmente, nos grupos de
despesa "outras despesas correntes" e "investimentos" de cada Poder, excluídas da limitação as despesas que
constituam obrigação legal ou constitucional de execução, e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da
dívida.

§ 2' - Nocaso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de
que trata ocaput deste artigo, buscar-se-á denffo do possível, preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I. pessoal e os encargos sociais decorrentes;
II. despesas indispensáveis à realização de serviços considerados

prioritários e essenciais;
III. conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art.

45, da Lei Complementar n® 101/2000.

§ 3® • Havendo limitação de empenhos, o Poder Executivo informará o
Legislativo sobre o montante indisponível para empenho e movimentação financeira.

Art. 49 • Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista, ainda
que parcial, a retomada da execução orçamentária, dar-se-á nos limites das disponibilidades, mediante ato próprio do
Executivo, suspendendo os efeitos das medidas de contenção editadas por força da aplicação do disposto no artigo
anterior.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DOMUNICÍPIO COM
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 50 • Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169 § 1®, Inciso 11,
da Constituição Federal, observado o inciso 1 do mesmo parágrafo, fica autorizada a concessão de quaisquer
vantagens, aumento deremuneração, criação decargos, emprego e ftmções, alterações de estruturas decarreiras, bem
como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17
da Lei Complementar 101/2000,

§ 1° - Além de observar as normas do caput. as despesas com pessoal dos
poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e20daLei Complementar
101, de 2000.

§ 2°- Se a despesa total compessoal ultrapassar os limites estabelecidos no
artigo 19 da Lei Complementar 101, de 2000, serão adotadas medidas de que tratam os §§ 3° e 4», do artigo 169 da
Constituição.
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Art. 51 - Se durante o Exercício de 2023, a despesacom pessoal atingiro
limite de que trata o parágrafo único do artigo 22, da Lei Complementar 101 de 2000, a realização de serviço
extraordinário somente poderá ocorrerquando destinada a atendimento de relevantes interesses públicos queensejem
situações emergenciais de risco ou de prejuízos para a sociedade.

An. 52-0 Projeto de Lei Orçamentária Anua! considerará, na
programação das despesas com pessoal,os efeitosdo Planode Carreiras, Cargose Salários; do reenquadramento de
servidores; de adicionais por tempode serviço; os decorrentes da programação de reajustes salariais aos servidores e
agentes políticos; e de eventual aumento de vagas para o serviço público.

CAPÍTULO VI

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Ait. 53-0 total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os
subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual dc 5% (cinco por cento), relativo ao somatório da
receita tributária com as transferências previstas no § 5®, do art. 153, e nos arts. 158 e 159, da Constituição Federal/88,
efetivamente realizado no exercício anterior, em conformidade com a Emenda Constitucional n" 25/2000.

§ 1® - O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia
vinte de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso II, do
§ 2®, do art. 29-A, da Constituição Federal/1988.

§ 2" - A despesa total com a folha de pagamento do Poder Legislativo,
incluídos os gastoscom subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70%(setentapor cento)de sua receita, de
acordo com o estabelecido no § I®, do art. 29 da Constituição Federal/1988.

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBUCA MUNICIPAL

Art. 54 - A Lei Orçamentária Anual consignará dotações orçamentárias
suficientes, destinadas ao pagamento das dívidas fundada e confessada.

Art. 55 • A Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição da
receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no
artigo 167, parágrafo 111, da Constituição FederaL

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÀIUA

Art. 56 - A estimativa da receita que constará no projeto de Lei
Orçamentária para o Exercício de 2023, com vistas à expansão da base tributária e conseqüente aumento das receitas
próprias contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais:

1. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos
processos tributário administrativos, visando a racionalização e simplificação;
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II. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização,cobrança e arrecadação de
tributos, objetivando sua maior exatidão.

III. Aperfeiçoamento dos processos tributário administrativos,por meio da
racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos
controles interno e a eficiência na prestação dos serviços.

Art. 57-0 Poder Executivo Municipal, mediante a edição de ato próprio,
poderá ajustar o orçamento em face de alterações na legislação tributária ocorridas até 31 de dezembro do exercício

corrente, não consideradas até a vigência da presente lei, em especial quanto:

I. às modificações na legislação tributária decorrentes da revisão do
sistema tributário;

II. à concessão, ampliação ou redução de isenções, incentivos ou
beneficios de natureza tributária ou financeira;

III. ao aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança da Dfvida Ativa
Municipal.

IV. ao Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU, que respeitará os
princípios da progressividade no tempo sobre terrenos e em razão do valor do imóvel e da diferenciação segundo a
localização e uso do imóvel, ambos estabelecidos pelo artigo 156, da Constituição Federal.

Parágrafo único. O Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou
beneficio de natureza tributária somente será aprovado se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar
101, de 2000.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 58 • As despesas consideradas irrelevantes e de pequeno valor,
conforme dispuser a lei, serão processadas em regime de adiantamento, de conformidade com o que dispõe o art. 6S,
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 1® - Consideram-se irrelevantes ou de pequeno valor, as despesas cujo

montante não ultrapasse, para bens e serviços, o limite do parágrafo único, do art. 60 da Lei Federal n° 8.666, de 21
de março de 1993, e que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação, e que economicamente não
justifiquem a adoção do sistema usual de processamento em função do reduzido valora ser pago, pela impossibilidade,
inconveniência ou inadequação econômica de estocagem e, em casos de urgência ou emergência a fim de evitar
prejuízo ao Município ou causar transtorno no atendimento dos serviços públicos.

§ 2® - Não se aplica o uso do regime de adiantamento, para despesas
enquadráveis na categoria econômica de capital.

Ait. 59 - Os Créditos Especiais e Extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do Exercício de 2022, poderão ser reabertos, no Exercício de 2ft23,por Ato próprio do Poder Executivo,
conforme o disposto no § 2®, do artigo 167, da Constituição Federal/1988.

Art. 60 - A atualização monetária dos precatórios determinada no § 1®, do
art. 100, da Constituição Federal/1988, e das parcelas resultantes, observará, no Exercício de 2023, a variação do
índice Nacional de Preços ao Consumidor - (INPC), do IBGE.

Art. 61 - São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de
despesas, quepossibilitem a realização destassema comprovada e suficiente disponibilidade dedotaçãoorçamentária.
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Art. 62 • Os programas priorizados por esta lei, e contemplados na Lei
Orçamentária Anual de 2023, serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o
cumprimento dos seus objetivos, corrigirdesvios e avaliarseuscustose cumprimento das metas fisicas estabeJecidas,
de conformidade com o artigo4®, inciso 1, alínea"e", da LeiComplementar 101 de 2000.

Art. 63 • Os valores das metas fiscais do Anexo 11, integrante desta lei,
devem ser vistos como indicativo e, para tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as
determine até o envio doProjeto deLei Orçamentária Anual de2023 aoLegislativo Municipal.

Art. 64 • Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual nâo for encaminhado à
sanção do Prefeito Municipal até 30 de dezembro de 2022, a programação dele constante poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) dototal decada dotação, naforma daProposta doOrçamento remetida
à Câmara Municipal, enquanto não se completar o Ato sancionatórío.

disposições em contrário.

do ano de dois mil e vinte e dois.

Publicado (a) no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná

ÓrgSoOricial ilo Municípiodc IporS

EdiçSo n'. 2513 Pígina 122-126 Ano:XI

Data: 09/05/2022

Art. 65 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de maio

A

SÉRGIO LcmBORGES
PREFEJTO MUNiaPAl
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I - Éofertado como garantia dodébito negociado asquotas doFundo
de Participaçãodo Município (FPM) até o limite do débito e parcelas
descritos no artigo 2°desta lei.
Art. 4°. Se houver ação judicial em que se discuta o total ou parte da
divida prevista, exceção àquelas que estiverem inscritas em
precatório, fica autorizada a homologação do valor total devido em
juízo, inclusive com relação ao pagamento de custas processuais e
honorários advocaticios.
Art. 5°. O Poder Legislativo do Município reconhece ter amplo
conhecimento dos termos e condições do Termo de Reconhecimento,
Confissãoe Parcelamentode Divida, motivo pelo qual referenda a sua
aplicação para a negociação da divida do Município frente a
SANEPAR,em especial com relação às conseqüências decorrentes do
inadimplemento do acordo.

Art. 6*.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos seis dias do mês de
maio do ano de dois mil e vinte e dois.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código ldentiricador:F74SS4S3

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO

LEI N" 1769/2022

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES
PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2023, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÃ,
ESTADO DO PARANÁ. APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art r - Esta lei estabelece, em cumprimento ao disposto no art.
165, II e § 2", da ConstituiçSo Federal de 1988, na Lei
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, na Lei Federal n°
4J20,17 de março de 1964 e no inciso VIII, do artigo 146, II, da
Lei Orgânica do Município de Ipor3, as diretrizes para
elaboração da Lei Orçamentária Anual relativa ao Exercício
Financeiro de 2023, no âmbito do Município de IporS,
compreendendo:
ações prioritáriase metas da AdministraçãoPública Municipal;
estrutura e organização dos orçamentos;
diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do
Município;
disposições relativas às despesascom pessoale encargossociais;
disposiçõesrelativas à divida pública municipal;
disposiçõessobre a legislaçãotributária municipal;
disposiçõesgerais.
Art 2° - Integram esta lei os seguintes anexos:
metase prioridadesda Administração Municipal;
metas fiscais;
riscos fiscais;
obras em andamento.

CAPÍTULO II
METAS E AÇÕES PRIORITÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICAMUNICIPAL

Art 3*- Em consonância com o § 2*do artigo 165 da Constituição
Federal, as metas e ações prioritárias para o Exercício Financeiro
de 2023, são as especificadas no Anexo 1 desta lei, sendo
estabelecidas por órgãos, unidades orçamentárias, funçOes,
subfunçSes, programas de governo e açOescompatíveis com o que
dispõe o Plano Plurianual 2022 a 2025, os quais terSo preferSncia
na alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual para 2023 e

na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à
programação das despesas.
Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às metas e
prioridades do Anexo 1 estará condicionada à manutenção do
equilíbrio das contaspúblicas, conforme Anexo 11 (Metas Fiscais) que
integraa presentelei.
Art. 4° • As Metas Fiscais são especificadas no Anexo 11 desta lei,
elaborado de acordo com o § 1° do Artigo 4° da Lei Complementar
101 de 2000.

Art. S" - Os Riscos Fiscais estão elencados no Anexo III, elaborado de
acordo como § 3°.do artigo 4°da Lei Complementar 101 de 2000.
CAPÍTULO III
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 6° - A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
Orçamento Fiscal, referente à Administração Direta, incluindo o
Poder Legislativo, seus fundos e a Administração Indireta,
excetuando-se nestaúltimaos órgãosa que se referem o inciso II;
Orçamentoda Seguridade Social.

Art. T - Para os fins desta Lei e da Lei Orçamentária, considera-
se:

programa: instrumento de organização da ação governamental que
visa à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
ação: específica a forma de alcance do objetivo do programa de
governo, onde descreve o produto e a meta física programada e sua
finalidade, bem como os investimentos devem ser detalhados em
unidades e medidas;
função: o maior nivel de agregaçãodas diversasáreas de despesa que
competemao setor público;
subámção: uma partição da função visando agregar determinados
subconjuntosda despesa do setor público;
atividade: instrumento de programação paraalcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo continuo e permanente, dasquaisresulta umproduto necessário
à manutençãoda ação de governo;
projeto: instrumento de programação paraalcançar o objetivo de um
programa, envolvendo umconjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamentoda ação de governo;
operação especial: despesas que não contribuem para a manutenção,
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não
resulta umproduto, e nãogeram contraprestação direta soba forma de
bens ou serviços.
§ 1" • Cadaprograma identificará as ações necessárias ao alcance de
seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações
especiais, especificando as respectivas metas, bem como as unidades
orçamentárias responsáveis pelarealização da ação.
§ 2"- Cadaatividade, projeto e operação especial identificará a função
e a subfunção às quais se vincula, na forma do anexo que integra a
Portaria n° 42/1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão.

§ 3° - As categorias de programação de que trata esta lei serão
identificadas no projeto de Lei Orçamentária Anual por programas,
atividades, projetos e operações especiais.
Art. 8" • Os Orçamentos discriminarão a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu
menor nível, com as suas respectivas dotaçOes, especificando a
unidade orçamentária, as categorias econOmicas, os grupos de
natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de
despesa, o identificador de uso,o grupo de destinação de recursos
e as fontes de recunos.

§ I® - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte
detalhamento:

Pessoal e encargos sociais - I;
juros e encargosda dívida- 2;
outrasdespesascorrentes- 3;
investimentos-4;
inversões financeiras - 5

amortizaçãoda divida- 6.
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§ 2° - Aespecificação das modalidades deaplicação será observada,
no minimo,o seguinte detalhamento;
Transferências à UniSo - 20:
transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30;
transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos —SO;
transferências a Instituições Multigovernamentais - 70;
transferências a Consórcios Públicos -71;
aplicaçõesdiretas• 90;
aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e
entidades integrantes dosOrçamentos Fiscal e da Seguridade Social -
91.

§ 3® - A especificação porelemento de despesa será apresentada por
unidadeorçamentária, conformea sua aplicação.
§ 4® - A Reserva deContingência prevista noartigo 15 desta lei, será
identificada pela classificação quanto à natureza da despesa com o
código "9.9.99.99.99".
§ 5° - Os orçamentos estarão em conformidade com a estrutura
organizacional da Prefeitura.
Art. 9°- Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir
os códigos dadestinação de recursos, compostos porIdentificador de
Uso, Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos,
incluídos na Lei Orçamentária Anual para 2023, e em seus Créditos
Adicionais.
Parágrafo único. O Município poderá incluir na Lei
Orçamentária Anual para 2023, outras fontes de recursos para
atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo capiit
deste artigo.
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou
extinguir oscódigos da modalidade de aplicação incluídos na Lei
OrçamentáriaAnualpara 2023, e emseusCréditosAdicionais.
Art. 11 - O Anteprojeto de LEI ORÇAMENTÁIUA ANUAL -
LOA, que o PoderExecutivo encaminhará ao Poder Legislativo
até o dia 30 de setembro de 2023, cumprindo o prazo previsto na
LEI ORGÂNICADO MUNICÍPIO DE IPORÃ, no art. 3% IH, do
Atodas Disposições Transitórias, será composto de:
mensagemde lei;
texto de lei;
anexos contendo detalhadamente as receitas e despesas do orçamento
fiscal, daseguridade social e deinvestimento daempresa pública;
quadros das receitas e despesas;
discriminação da legislação pertinente;
Parágrafo único. Os quadros orçamentários mencionados no inciso IV
do caput deste artigo, incluindo osquadros referenciados no inciso III,
doartigo 22daLeiFederal n® 4.320/1964, sãoos seguintes:
evoluçãoda receitado orçamentofiscal;
evolução da despesa doorçamento fiscal;

evolução das receitas da seguridade social e de investimento da
empresa pública;
evolução dos despesas da seguridade social e de investimento da
empresapública;
consolidaçãodas receitase despesas dos orçamentos;
programação referente a aplicação de recursos mínimos para o
financiamento dasaçOes de ensino, visando o cumprimento doartigo
212 da Constituição Federal de 1988, em nivel de órgão, detalhando
valores por projeto e atividade;
programação referente à aplicação de recursos mínimos para o
financiamento das açOes e serviços públicos de saúde, de acordo com
a Emenda Constitucional n° 29/2000;
programação referente à aplicação derecursos naassistência social;
programação de despesas com pessoal, contendo a indicação da
representatividade percentual do total em relação à receita corrente
liquida, conforme Lei Complementar n° 101/2000;
programação referente á aplicação máxima para o financiamento das
despesas do Poder Legislativo, «informe Emenda Constitucional n°
25/2000 e o artigo 20daLeiComplementar n"101/2000;
anexo demonstrando a compatibilidade da proposta orçamentária com
a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
demonstrativo das despesas do orçamento fiscal segundo os
programas degoverno, funções, subfiinçOes e fontes de recursos;
demonstrativo da origem e aplicação dos recursos derivados da
alienação de bens que integram o patrimônio público;
demonstrativo do saldo da divida fiindada por contrato;
demonstrativo da evoluçãoda divida pública.

CAPÍTULOIV
DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO
DOS ORÇ/VMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 12- Aelaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
Orçamentária Anual para 2023, deverão ser realizadas de modo a
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se os
princípios que norteiam a Administração Pública, em especial o
do equilíbrio entre as receitas e despesas e oda publicidade, sendo
permitido o amplo acesso da sociedade a todas as informaçSes
relativas a cada uma dessas etapas.
Art. 13- É assegurada aoscidadãos a participação no processo de
elaboração e fiscalização do orçamento, por meio da realização
das audiências públicas.
Art. 14 - O orçamento fiscal estimará as receitas de recolhimento
centralizado do Tesouro Municipal, bem como dos órgãos da
administração indireta, exceto aqueles quecompreendem o orçamento
da seguridade social e de investimento, e fixará as despesas do Poder
Legislativo e do Poder Executivo, sendo este, através deseus órgãos,
fundos, autarquias, fundações e empresas públicas dependentes.
Art. 15-0 orçamento fiscal conterá reserva de contingência em
montante equivalente a, no minimo, 1% (um por cento) da receita
corrente liquida e 25% (vinte e cinco porcento) dototal doorçamento
de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais
Suplementares, destinadas a atender as determinações da Lei
Complementar 101 de 2000.
Parágrafo único. Além de atender as determinações da Lei de
Responsabilidade Fiscal, a reserva de contingência poderá ser
utilizada como recurso para abertura decréditos adicionais, obedecido
o disposto na Portaria n° 42/1999 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

Art. 16 - A receita total do Município, prevista no orçamento fiscal,
será programada deacordo com as seguintes prioridades, sem escala
de progressão;
custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais;
pagamento deamortização, juros e encargos dadivida;
contrapartida deconvênios e deoperações decréditos;
garantir ocumprimento dos princípios constitucionais, em especial no
que se refereà saúdee educação;
precatórios judiciais.
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades
elencadas acima, poderão ser programados os recursos para atender
novos investimentos.
Art. 17-0 orçamento da seguridade social compreenderá asdotações
destinadas a atender as açOes de Previdência Social, através do
FAPESPI-Fundo deAposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos
de Iporã-^araná, além de apresentar demonstrativos da aplicação de
recursosnas áreas de saúde e assistência social, atendendoo disposto
noartigo 194, daConstituição Federal.
Art. 18 • Na estimativa da receita do FAPESPI-Fundo de
Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de
Iporã-Paraná, deverá ser considerada a contribuição patronal e dos
servidores, as receitas oriundas de aplicações financeiras, doações,
auxílios, transferências do orçamento fiscal e as provenientes de
outras fontes.

/Vrt. 19 - A programação das despesas do orçamento da seguridade
social deve considerar os custos do pagamento dos benefícios
previdenciários a inativos e pensionistas, inclusive osdecorrentes dos
correspondentes reajustes legais, e outros benefícios concedidos aos
servidores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas.
Parágrafo único. A reserva orçamentária incluída no orçamento da
seguridade social, para 2023, poderá serutilizada como recurso para
abertura de Créditos Adicionais Suplementares ou Especiais,
destinados exclusivamente asdespesas previdenciárias.
Art. 20- No Anteprojeto deLei Orçamentária Anual, as receitas
serão estimadas e as despesas fixadas segundo preços vigentes em
r dejulho de 2022, cora base de correção relativa a 30 de junho
de 2022.

§ 1° - As despesas custeadas com financiamentos em moed^
estrangeiras serão convertidas em moeda nacional, à taxa de câmbio
vigente em l<'dejulhode2022.
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§ 2°- No decorrer da execução orçamentária, os valonjs da receita e
despesa constantes da Lei Orçamentária Anual, poderio ser
atualizados mediante a aplicação de índice Nacional de Preços ao
Consumidor • INPC, considerado no período de julho (inclusive) de
2022 ao mês imediatamente anterior á correção, e assim
sucessivamente.

§ 3° • O Poder Executivo, no prazo de até quinze dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual resultante de atualizações
previstas no parágrafo segundo deste artigo, encaminhará à Câmara
Municipal paraciência, cópia doorçamento devidamente corrigido.
Ait. 21-0 PoderExecutivo incluirána previsão das receitas, recursos
à contade operaçdes de ctédiloa seremcontratadas.
Parágrafo único. A programação dasdespesas a serem custeadas com
recursos de operações de crédito não poderá exceder o montante das
despesasde capital fixadas no orçamento,

ressalvadas as autorizadas mediante Créditos Suplementares ou
Especiais com finalidade precisa, observadas a disposição do inciso
111, do art. 167,da Constituição Federal.
Art 22-0 Poder Executivo fará constar da programação
orçamentária dadespesa, custos com amortização doprincipal, juros e
outros encargos dadívida fundada e confessada.
Art. 23- Noorçamentoanual somente poderão ser incluídos novos
projetos, após adequadamente atendidos os em andamento e
contempladas as despesas de manutenção dos serviços e
conservação do patrimônio público.
§ 1° • Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre
novos projetos.
§ 2® - A programação de novos projetos dependerá de prévia
comprovação desuaviabilidade técnica e financeira.
§ 3°- As obras em andamento encontram-se demonstradas no Anexo
IV desta lei.

Art. 24 - A Assessoria Jurídica do Município encaminhará à
Assessoria de Planejamento, até 15de julho do correnteexercício,
a relação dosdébitos decorrentesde precatóriosjudiciaisinscritos
até 1° de julho de 2022 a serem incluídos na Proposta
Orçamentária de 2023 devidamente atualizados, conforme
determinado pelo § 1* do art. 100 da Constituição Federal de
198«.

Art. 25 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas
despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmenteinstituídas as unidades executoras.
Art. 26 - Na proposta orçamentária, não poderão ser destinados
recursos para atender despesas com açOes que não sejam de
competência exclusiva do Município, comum ao Município, à
União e ao Estado,ou com açOes em que a Constituição Federal
não permitaaoMunicípio cooperar técnicae/oufinanceiramente.
Art 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios,
acordos, ajustes, termos de cooperação técnica e/ou financeira ou
instrumentos congêneres, com entidades privadas sem fins lucrativos e
órgãos da administração direta e indireta da União, Estados, Distrito
Federal e outros Municípios, destinados á cobertura de despesas de
natureza funcional e/ou institucional de outros entes da Federação.
Art. 28- Osprojetos e atividades alocados naLei Orçamentária Anual
para o Exercício Financeiro de 2023, com dotaçOes vinculadas a
fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações
de crédito e alienação de bens, somente poderão ser utilizados a
qualquer titulo, seocorrer ouestiver garantido o seu ingresso no fluxo
de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.
§ 1°- A verificação do excesso de arrecadação a quese refere o §
3% do artigo 43 da Lei Federal n' 4J20/1964, será apurado em
cada fonte de recursos para fins de abertura de Créditos
Adicionais Suplementares e Especiais.
§ 2® - A Lei Orçamentária Anual identificará com a codificação
adequada, cada uma das fontes derecursos, de forma a permitir que o
controle da execução orçamentária ocorra conforme disposto neste
artigo.
Art. 29 - É autorizada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária
Anual quantoemseus Créditos Adicionais, de dotaçOes a títulode
subvençõessociaise auxílios, destinadas n entidades privadas sem
fins lucrativos, que desenvolvom atividades de natureza
continuada e atendam diretamente o público, de forma

gratuita, nas áreas de educação, saúde, cultura, esporte e
assistência social, conforme disposto no § 3°, do artigo 12, e nos
artigos 16 e 17,da Lei Federal n"4J20/1964.
§ 1° - As entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenção
e/ou auxilio do Município, submeter-se-ão à fiscalização do poder
concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos paraos quaisreceberam os recursos.
§ 2® - Asentidades beneficiadas por subvenção ou auxilio nostermos
deste artigo, encaminharão ao órgão repassador a prestação de contas
dos recursos recebidos, nos termos daregulamenta^
vigente.
Art. 30 - O Poder Executivo fica autorizado, a repassar recursos a
título de contribuição, às entidades privadas sem fins lucrativos,
sendo que estas deverão atender às obrigações estabelecidas nos
parágrafos do artigo anterior.
Ait. 31 - Os programas de assistência social que contemplem
fornecimento de cestas básicas, vales-transporte, passagens e a
cobertura de outras necessidades de pessoas flsicas, deverão ser
autorizados e disciplinados pormeio de leiespecífica.
Art. 32- Osprogramas de fomento industrial e rural que contemplem
fornecimento de infiaestrutura básica e a cobertura de outras
necessidades de pessoas fisicas e jurídicas privadas deverão ser
autorizados e disciplinados pormeio de leiespecifica
Art. 33 - Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos
Adicionais serão apresentados na forma estabelecida na Lei
Orçamentária Anual.
Art. 34 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá
ser encaminhada ao Poder Executivo até o dia 15 de agosto do
Exercício de 2022, para fins de inclusão no Orçamento Geral do
Município para o Exercíciode 2023.
Art. 35 - O produto da alienação de bens e direitos pertencentes
ao Poder Público Municipal, será integralmente aplicado no
atendimento das despesas de capital.
Parágrafo único. Lei especifica poderá destinar parcela dos recursos a
que se refere este artigo, para custeio de despesas com o regime de
previdência.
Art.36- AoProjeto de LeiOrçamentária Anual somente poderão
ser incorporadas emendas que:
sejam compatíveis com asdisposições dapresente lei;
II. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas, vedadas as emendas que
incidam sobre:

a) dotações parapessoalativo, inativo e seusencargos;
b) serviço da dívida;
c) dotações custeadas com recursos provenientes de convênios,
operações de crédito e outras formas de contrato, bem como desuas
contrapartidas;
d)transferências derecursos próprios para aadministração indireta;
e) despesas de manutenção e custeio administrativo sem comprovar a
incorreção dos cálculosprevistos;
í) receitas que mantém serviços essenciais de saúde, educação, ação
social e previdência.
IIL sejam relacionadas com a correção deerros ouomissões e com os
dispositivos dotexto do projeto de lei;

IV. estejam apresentadas com a forma e no nivel de detalhamento
estabelecidos nesta lei.

Art. 37 - É vedada a inclusão, no projeto de Lei Orçamentária
Anual, de previsão de créditos orçamentários com finalidade
imprecisa, com dotação ilimitada oudestinada a investimento com
duração superior a um exercício financeiro e que não esteja
previsto noPlano Plurianual ouem lei específica que autorize sua
execução.
Art. 38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o
Poder Executivo deverá nublicar as receitas previstas
desdobradas em metas bimestrais, as medidas de combate à
evasão e à sonegação, bem como as quantidades e valores das
acBes ajuizadas nara cobranca da dívida ativa e o montante dos.
tributos nassíveis de cobrança administrativa, nos termos do art.
13,da Lei Complementar n® 101/2000.
Art. 39 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o
Poder Executivo deverá elaborar e nublicar a nroeramacão
financeira e o cronoerama de execucão mensal de desembolso.
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esitedricado nor firgao. nos termos do art. 8» da Lei

Complementar n° 101/2000.
§ 1° • Para fins de atendimento do caput deste artigo, o Poder
Executivo estabelecerá o orçamento liberado e o Cronograma de
Desembolso.

§ 2" - A Câmara Municipal de Iporfl deverá enviar ao Poder
Executivo, até vinte dias após a publicação da LOA, a sua
programaçãode desembolso mensal para o Exercício de 2023.
Art. 40 - A liberação de recursos a programar para emissão de notas
de empenho e/ou assunção de despesas, dependerá da existência de
recursosfinanceirossuficientes para sua cobertura.
Art. 41 - Para consecução das ações programáticas e das metas de
resultado constantes nesta lei. serão estabelecidas cotas mensais para
emissão de notas de empenho e/ou assunção de obrigações.
Art. 42 - A implementação de aumento de despesa, fica
condicionada à observância das normas e limites estabelecidos na

Lei Orçamentária Anual, e será precedida de declaração do
Administrador Municipal ou do Ordenador de Despesa,
assegurando que o aumento da despesa tem adequação à Lei de
Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual, Informando a
existência de recursos financeiros em montante suficiente à sua

cobertura e que não afetará os resultados estabelecidos nas metas
fiscais constantes do Anexo IL

Art 43 - Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de ato
próprio, a alterar as metas fisicas e financeiras das açOesprevistas
no Anexo I desta Lei, para compatibilizá-las com as alteraçOes de
valor ou com as modificaçOes efetuadas na Lei Orçamentária
Anual para 2023.
Parágrafo único. A autorização contemplada no caput deste artigo é
extensiva às programações orçamentárias dos Fundos, dos Órgãos da
Administraçfo Indiretae da Seguridade Social.
Art. 44 - Fica o Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, e o
Legislativo, por Ato da Mesa, autorizado a transpor, remanejar e
transferir ou utilizar total ou parcialmente, os respectivos
recursos orçamentários, aprovados na Lei Orçamentária Anual
para 2023 e em seus Créditos Adicionais, de uma categoria de
programação para outra, de uma unidade orçamentária para
outra e de um órgão para outro.
Parágrafo único. A autorização contemplada no caput deste artigo é
extensiva àsprogramações orçamentárias dos Fundos, dos Órgãos da
AdministraçãoIndiretae da Seguridade Social.
Art. 45 - A Lei OrçamentáriaAnual poderá definir o percentual em
que o Poder Executivo ficará autorizado a abrir Créditos Adicionais
Suplementares.

Art. 46 - A contratação, prorrogação e composição de dividas
confessadas e de operações de crédito dependem de lei autorizativa
especifica, observadas, as normas que disciplinama matéria.
Art. 47 - A avaliação da gestão fiscal, do equilíbrio orçamentário e
financeiro e do controle dos custos e resultados dos programas,
projetos e atividades financiadas com os recursos do orçamento,
será efetuada de acordo com a legislação vigente.
Art. 48 - Se, ao final de um bimestre, for verificado que a
execução das despesas foi superior à realização das receitas, os
Poderes Executivo e Legislativo promoverão durante os trinta
dias subsequentes, por ato próprio e nos montantes necessários,
medidas para restabelecer o equilíbrio orçamentário e financeiro,
inclusive a limitação de empenhos e movimentação financeira.
§ 1"- Sendo necessáriaa limitação de empenhos para o cumprimento
do disposto no artigo 9°, da Lei Complementar n" 101/2000, visando
atingir as metas previstas no Anexo II desta lei, a mesma será
realizada, de forma proporcional no montante de recursos alocados,
preferencialmente, nos gruposde despesa"outras despesas correntes"
e "investimentos" de cada Poder, excluídas da limitação as despesas
que constituam obrigação legal ou constitucional de execução, e as
despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida.
§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação
financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á dentro do
possível, preservaras despesas abaixo hierarquizadas:
pessoal e os encargossociais decorrentes;
despesas indispensáveis à realização de serviços considerados
prioritários e essenciais;
conservação do patrimônio público, conforme prevâ o disposto no art.
45, da Lei Complementam" 101/2000.

§ 3° - Havendo limitaçãode empenhos,o Poder Executivo informaráo
Legislativo sobre o montante indisponível para empenho e
movimentação financeira.
Art. 49 - Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista,
ainda que parcial, a retomadada execução orçamentária, dar-se-á nos
limites das disponibilidades, mediante ato próprio do Executivo,
suspendendo os efeitos das medidas de contenção editadas por força
da aplicação do disposto no artigo anterior.
CAPÍTULOV
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO
COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 50 - Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169 § T,
Inciso II, da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo
parágrafo, fica autorizada a concessão de quaisquer vantagens,
aumento de remuneração, criação de cargos, emprego e funções,
alterações de estruturas de carreiras, bem como admissões ou
contratações de pessoal a qualquer título, desde que observado o
disposto nos artigos 15,16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.
§ 1* • Além de observar as normas do caput, as despesas com
pessoal dos poderes Executivo e Legblativo deverão atender as
disposições contidas nos artigos 18,19 e 20 da Lei Complementar
101, de 2000.
§ 2° • Se a despesa total cora pessoal ultrapassar os limites
estabelecidos no artigo 19 da Lei Complementar 101, de 2000, serão
adotadas medidas de que tratam os §§ 3° e 4®, do artigo 169 da
Constituição.

Art. 51 - Se durante o Exercício de 2023, a despesa com pessoal
atingir o limite de que trata o parágrafo único do artigo 22, da Lei
Complementar 101 de 2000, a realização de serviço extraordinário
somente poderáocorrerquandodestinadaa atendimento de relevantes
interesses públicos que ensejemsituaçõesemergenciais de riscoou de
prejuízos para a sociedade.
Art. 52-0 Projeto de Lei Orçamentária Anual considerará, na
programação das despesas com pessoal, os efeitos do Plano de
Carreiras, Cargos e Salários; do reenquadramento de servidores; de
adicionais por tempo de serviço; os decorrentes da programação de
reajustes salariais aos servidores e agentes políticos; e de eventual
aumento de vagasparao serviço público.
CAPÍTULOVI
DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 53 - O total da despesado PoderLegislativo Municipal, incluídos
os subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de
5%(cinco por cento), relativo ao somatório da receita tributária com
as transferencias previstas no § 5^ do art. 153,e nos arts. 158 e 159,
da Constituição Federal/88, efetivamente realizado no exercício
anterior, em conformidadecom a Emenda Constitucionaln"25/2000.
§ 1°- O duodécimo devidoao Poder Legislativo será repassado até o
dia vinte de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do
Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso U,do §2°,do art.29-
A, da Constituição Federal/1988.
§ 2® - A despesa total coma folha de pagamento do Poder Legislativo,
incluídos os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá
ultrapassar a 70%(setenta porcento) desua receita, de acordo com o
estabelecido no § 1°, do art. 29 da ConstituiçãoFederal/1988.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀDÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 54 - A Lei Orçamentária Anual consignará dotações
orçamentárias suficientes, destinadas ao pagamento das dívidas
fundada e confessada.

Art 55 - A Lei Orçamentária Anual poderá Incluir, na
composição da receita total do Município, recursos provenientes
de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no
artigo 167,parágrafo III, da Constituição Federal.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTARIA

Art 56 - A estimativa da receita que constará no projeto de Lei
Orçamentária para o Exercício de 2023,com vistas ã expansão da
base tributária e conseqüente aumento das receitas próprias
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contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos
tributos municipais:
Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento
dos processos tributário administrativos, visando a racionalização e
simplificação;

Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação
de tributos, objetivando sua maiorexatidão.
Aperfeiçoamento dos processos tributário administrativos, por meio
da racionalização das rotinas e processos, objetivando a
modernização, a padronização de atividades, a melhoria doscontroles
internoe a eficiênciana prestaçãodos serviços.
Art. 57 • O Poder Executivo Municipal, mediante a edição de ato
próprio, poderá ajustar o orçamento em face de alterações na
legislação tributária ocorridas até 31 de dezembro do exercício
corrente, não consideradas até a vigincla da presente lei, em
especial quanto:
às modificações na legislação tributária decorrentes da revisão do
sistema tributário;

à concessão, ampliação ou redução de isenções, incentivos ou
beneficios de natureza tributária ou financeira;
aoaperfeiçoamento dosistema decontrole e cobrança daDivida Ativa
Municipal.
ao Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU, que respeitará os
princípios da progressividade no tempo sobre terrenos e emrazão do
valor do imóvel e da diferenciação segundo a localização e uso do
imóvel, ambos estabelecidos pelo artigo 156, da Constituição Federal.
Parágrafo único. O Projeto de Lei que conceda ouamplie incentivo ou
beneficio de natureza tributáriasomenteserá aprovado se atendidas às
exigências doart. 14da LeiComplementar 101, de 2000.
CAPÍTULOIX
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 58 - As despesas consideradas irrelevantes e de pequeno
valor, conforme dispuser a lei, serão processadas em regime de
adiantamento, de conformidade com o que dispOe o art 68, da Lei
Federal n° 4320, de 17 de março de 1964.
§ 1°- Consideram-se irrelevantes ou de pequeno valor, as despesas
cujo montante não ultrapasse, para bens e serviços, o limite do
parágrafo único, doart. 60daLei Federal n" 8.666, de21 demarço de
1993, e que não possam subordinar-se ao processo normal de
aplicação, e que economicamente não justifiquem a adoção dosistema
usual deprocessamento emfimção doreduzido valor a serpago, pela
impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de
estocagem e, em casos de urgência ou emergência a fim de evitar
prejuízo ao Município ou causar transtorno no atendimento dos
serviços públicos.
§ 2°- Não se aplica o usodo regime de adiantamento, paradespesas
enquadráveis nacategoria econômica decapital.
Art. 59- OsCréditos Especiais e Extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do Exercício de 2022, poderão ser reabertos, no
Exercício de 2023. por Ato próprio do Poder Executivo, conforme o
disposto no§ 2°, doartigo 167, daConstituição Federal/1988.
Art. 60- A atualização monetária dosprecatórios determinada no§ I»,
do art. 100, da Constituição Federal/1988, e das parcelas resultantes,
observará, no Exercício de 2023, a variação do índice Nacional de
Preçosao Consumidor- (INPC),do IBGE.
Art. 61 - Sãovedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de
despesas, que possibilitem a realização destas sem a comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 62- Osprogramas priorizados poresta lei, e contemplados naLei
Orçamentária Anual de 2023, serão objeto de avaliação permanente
pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das
metas fisicasestabelecidas, de conformidadecom o artigo 4°, incisoI,
alíneaV. da Lei Complementar IOI de 2000.
Art.63 - Os valoresdas metasfiscais do Anexo11, integrante desta lei,
devem ser vistos como indicativo e, para tanto, ficam admitidas
variações de forma a acomodar a trajetória que as determine até o
envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2023 ao Legislativo
Municipal.

Art. 64 - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for
encaminhado á sanção do Prefeito Municipal até 30 de dezembro de
2022, a programação dele constante poderá ser executada em cada
mês,até o limitede 1/12(um dozeavos) do total de cadadotaçto, na
forma da Proposta do Orçamento remetida á Câmara Municipal,
enquanto nãose completar o Atosancionatório.
Art. 65 - Esta leientra emvigor nadatadesuapublicação, revogadas
as disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã, Estado do Paraná, aos seisdias do mês de
maio do ano de dois mil e vinte e dois.

SÉRGIO LVÍZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código Identlficador:C7EF04IA

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
PORTARLIN'563/2022

rONCRPR AFASTAMENTO POR MOTIVO DE

DOENÇA A SERVIDORA VERA LÚCIA
fiONCAI VRS PEREIRA.

PROVIDÊNCIAS.

VER/

DÁ OUTRAS

SÉRGIO LUIZ BORGES - Prefeito Municipal de Iporã,Estado do
Paraná, no usode suas atribuições e considerando;

o disposto noArt. 34da Lein°. 835/2006;
0 atestado Médico;

RESOLVE:

1 - Conceder, no dia 18 de abril de 2022, 01 (um) dia de
AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA a Servidora
VERA LÚCIA GONCAI.VES PEREIRA, brasileira, solteira,
portadora da Cédula de Identidade RG n® 7.303.631-3 • SSP/PR, e
inscrita no CPF/MF sob n' 026.453.669-02, residente e domiciliada
nesta cidade e Comarca de Iporã, Estado do Paraná, servidora Pública
Municipal, aprovada em Concurso Público, para o cargo de
SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS fFEMlNlNO). nomeada
através da Portaria n". 114/2015de 20 de fevereiro de 2015, lotada na
Secretariade Educação e Cultura.
n - Retroagir osefeitos desta Portaria a contar de18 deabril de 2022.

Registre-se,
Publique-se, e
Cumpra-se.

Ipora-(PR), 06 de maiode 2022.

SÉRGIO LUIZ BORGES
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosane Silva dos Santos

Código IdentificadonSFS03ClA

GOVERNO MUNICIPAL - GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA N* 564/2022

CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE
nOFNCA A SRRVIDORA VERA LÚCIA
r.nNrAi,VFJ> pereira, e da outras
PROVIDÊNaAS.

SÉRGIO LUIZ BORGF^- Prefeito Municipal de Iporã, Estado do
Paraná,no uso de suas atribuiçõese considerando:

o disposto noArt. 34daLei n®. 835/2006;
o atestado Médico;

RESOLVE:
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